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PREFEITURA fvfUNÍOPAL DE MARANGUAPE/CE

ta PREÂMBULO
1.1 À Prefeitura Municipal, de M&raflgUape,, aceaVés do Pregoeiro Oficial, torna público, para conhecimento dos
interessados, que realizará a licitação na modalidade Pregão Eletrónico, por meio da utilização de recursos de
tecnologia da informação Internet, de. acordo com a Let Federal np 8.666/93; e suas alterações, Lei Federal n°
mm/m, Decreto Federal o" tÓ.024/2020, Decreto Federal n° 7,892/2013, e do Decreto Municipal n°5.935/2013,
na forma abaixo:

Registro de Preços para serviços de iôcâçSo de equipamentos de informática,
inCluiddo, fosiáteçãri, suporte técnico e mattutasçâõ prestondva ç corretiva inloeo,
troca dfe peças p pompoitetités neceSsados à rnaàufehção é fornecimento de
ínsumos necessários à não interrupção 'doa serviços (exceto papel) de interesse da
decretam da Saúde de Maranÿape?GE;.;:..,. .

Objeto:

Secretaria Contratante ç
Órgão fâerenciador

Regime de Execução:

Secretaria-de Saúde

Indireto

Empreitada, Menor Preço por LoteCritério de Julgamento:

Modo de Disputa: Aberto

Modalidade:

Cidaÿramcnto das Cáttaá
:
ProPQÿas- ........ . .:.
Abcttui das Cartas

SesaSo de disputa de
Lances _ .

Pregão ,fElfetroftk:of

Início: 26 dé OUTUBRO de 2020“às lTHÕtas Porário de Brasília)
'

Término: 09 de NOVEMBRO de 2020 às 08 Horas (Horário de Brasilia)

Inicio: 09 de NOVEMBRO de 2020 às 09 Horas (Horário de Bradla)

Infeâo: 09.de NOVEMBRO de 2020 às TO:Floras (Horário de Brasília)

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1. O Pregão Eletrónico será realizado em sessão púbBca, .por meioda internet, mediante condições de segurança -
•criptografia t autenticação - em todas as suas fases.
2,2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregpeíra da Prefeitura Municipal de Maranguape, mediante a inserção e

: 3 monitoramento de dados gerados ou transferidos para os sistemas de compras eletrónicas utilizados pda
Administração Direta e Indireta, dispoatvel noíPoítal EletrômcQ, por meiodo Sistema de Pregão ESetrônico da Bolsa
de Licitações c Leilões * BLL, no endereço vMinV.bfl.prg.br.
2.3. À Efofiâturii MiflriÇipal’:de Matÿnguape- udibara o risfetriã de compras Çlétfoniças da Boisa de licitações &
Pregões..
3, ÕBjfUTD
3 1. A presente liofoção tem ppc objeto o Registro de Preços para serviços de locação de equipamentos de
informática, incluindo instalação,, suporte técnico e manutenção preventiva e corretiva ín Joco, troca de peças e
componentes necessários à manutenção e fornecimento de insumos necessários à não interrupção dos serviços
(exceto :papel) de interesse da Secretaria da Saúde de Maranguape-CE, de conformidade.com as exigêndas deste
Edital e especificações contidas ém seus Anexe®.
Anexo ,1 -.TettnO dc Referencia;

Anexo II - Modelo da Proposta de Preços;
Anexo III Modelo de Déctarações;

íÉSI .

Anexo IV- ModeloDeclaração de ME (Mkro-empresa) ou EPP (Empresa dç Peqpaeap Porto);
ê , ikwxAYV Minuta de Ata de Registro de Preços;

ri;
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3.2.2. O presente «isteumeiuxa produzirá seus jurídicos e ltÿais efeitos a paftir 4a datada aÿsinafirã e vigerá atél2
(doze) meses, podendo.íer prorrogado, nos teimosdo art. 57 da Lei a° 8.ó,ó6/93e-Deereto Municipal n” 6.264/2014,

3.2.2. A$- obrigações decorrentes .da presente licitação sms formalizadas mediante lavmtura do respective contrato,

subscrita pelo Município, através da Secretaria Competente, representada pelo Otdeftádpt de Despesas, e o(s)
iicitante(«) vencedor (cs), que observará os termos, da Let tf 8.666/93 e da Lei o" 10,520/02, deste edital e demais
norma;- pminenfos,'
3-2.3. Ê vedado-a subcontrataçãodos,sç*vtços.

4. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS
4.1. Observado ò prazo legal, o licitante poderá -formular consultas por e-mail uêátampÿAcHmenrnÿmâimkwf',m
por tdefone (83) 3341 1131, informando o nfimeto da licitação.
4.2. Pam çmsulfas/supottc féc&fifo, o licitante devota formular via e-tnaíl <‘eoimto(§)blÍ.o:rg.br' ou através do
telefone (41) 3097 4600 / 3042 9909 /‘3091 9654, informando o número da licitação.
5, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1, Ô fornecedor deverá observar as datas, e os horários limites previstos para o envio da proposta, atentando
também para a data e horário de início da,disputa.
5.2. O licitante será responsável fòrmalmeate pelas transaçdes efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretametrte ou por seu representante, nào cabendo
ao prpvedor dó sistema ôu ao-órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
indevido da sénte(aft, 19, IE,Decreto
5.3. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico durante o processo Ucitatóno,
responsabilizando-se pelo ónus da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens otmtãdas pelo
sistemà ou se sua desconexão (art,19, iVDecretq tf 10,024/2020).
5,4. A participação no Pregão dar-se-á por mífo dó chave de identificação % a senha de acesso (*rt. 19, VI e IV,
Decreto if 10.024/202%
SJL Após a divulgação do edital no sítio eletrónico, os licitantes encaminharão, exetaaivamente por meio do sistema,
cqueoirtitantemente com qs doctífoeifrqs de Mlriifetçâo erigidos tio edital* proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura dá sessão pública, piéfcrencialmente em formato
“pdf\ em ótima qualidade de resolução, sob pena de desclassificação,
5.5.1. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo incluir todos os custos necessários para o
atendimento do objeto desm licitação,'bem como todos os impostos, taxa?, encargos trabalhistas e previdenciários,
flScais, comerciais, betes, garantia, seguros, deslocamentos de pessoal, e de quaisquer outros cusítos ou despesas que
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a execução do objeto, con&tanms da proposta dc preços,
abrangendo assim todos os custos necessários à execução do objeto em perfeitas condições durante o prazo do
contrato.
5.5.2. A.váhdadeck proposta Será de, no mínimo, 60{sessenta) diââ, eontadpsa partir da data da sessão do Pregão.
5.5-3. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por çlrr apresentadas até
a abertuea-da sessão pública. »

5,6'- Nk etapa de apresentação da proposta e dos doçumentqs de habilitação pelo licitanté, observado o disposto no
nem 5.5 não haverá ordem de classificação d# propostas, o que pcorrçtá somente após os procedimentos dó
julgamento c negociação da proposta de preços.
5,7. Os documentos que compõem, a proposta ft a habilitação do licitante melhor ckssíficado somente serão
dispombilizados para avaliação da Pregoeka e paia acesso público após o enceramento do envio de kítees
5-7-1. A Pregocira poderá solícita* documentos complementares à proposta e % hábilítaçao, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos no edital e jáapresentados, que serão encaminhados pdo licitante melhor classificado
após o eneerramento do ettvfo de lahees, nq prazo de ai:é.03 (tcês) horas.
5 7.1.1. Quando se tratar dc documentos complementares, os licitantes deverão encaminhar as informações para
mail Ktídtacaompedòcuniento$@but!oqk.com”, préferrituialmettfe em formato ‘‘píjf*, çfo qfimá qudiçkde de
ícsoluçâo.
5.8. A ápcefotttftção ck propqsfeimplicamplena aceitação, por parte da ptoponeotçfoas condições estabelecidas neste
Edital e seus anexos.
'5.9.- Após a analise serão desclassificadas com base no art. 4% I e II da Leif 8,666/93, as propostas que:

': . , 5-ÿ.L Apresenrarem preços excessivos ou tnanifesíamente inexequíveis, assim considerados àqueles que não vet,..
4 ter demonstrada a sua viabilidade -através de documentação que comprove que ós cystos dos equipamentos

av.exeeuçao do.tíbjfeto. ' J S«3PK 7SIIS
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6.1, Todas a» referências de tempo no Edital, nb Aviso * dutante a Sessão Pública observam oHrigaiorlajraente o
horário de Brasília - DF e, dêSsa forma, serio registradas no Sistema «jlettôníço e na documentação relativa ao
certame.
7, CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
7.1 Poderão participar dp proççsso os interessados qtte atenderei» a todas as exigências contadas neste Edital e sens
anexos.
7.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase doptoeesso os interessados que se enquadrem cm uma ou mais
das ôituaçdes-a seguir:
á) Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Maranguape;
b) Sejratn declarados ímdóneos impedidas de licitar e contratar com a Administração;
c) Teríham em seu quadro empregados menores de 18 (deaojtó) anos efetuando trabalho rioíúmo, perigoso ou
insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior, a 16 (dezesscis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na
condição deapimdiz, a partir de 14 (quatorze) aitós;

d) Sob fotrna de cotasórdiO, qualquer que -$ftja sua constituição;
e) Que tenham em ,comum ou mais sócios çotistàs.e/ou pressupostos com procuração;

4Sobpxoeesso de díssolução, fusão, cisão, incorporação e.liquidação;
g) Stwitior público ou empresas cujos dirigentes sócios ou componentes de âéu quadro técnico sejam funcionários

í jp OU çióptegados públicas da AdnrâdstraçãoTúbliea de bíárángoapç, direta ou indireta;
11) Empresas não autorizadas a prestar serviçps no país;
i) Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da licitante, atividade compatível com o objeto do
certame,.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
g.1. O-certame seta conduzido pçlã Pregoeira,quê,terá, em espcçial-as seguinte? atribuições:
a) conduzir a sessào públiea;
h) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esdateeitoetirosíao edital e aos anexos, além de poder
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
c) verificar a conformidade da proposta.eiú rékçãb ãòs requisitos estabelecidos no edital;
d) coordenar a sessão pública co envio de lances;
e) verificar e julgar ascondtções dc habilitação;
t) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostâs, doa documentos de habrfitação e sua validade
jurídica;
g) rççeber, examinar edesidit os recursoÿ çe»çatninfaá*los.-.à autoridade tx>»ÿetenfequaBdb3»mtkec,s;aíi decisão;
h) indicar o vpocedor;dp certame;
i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
}) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
1} encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propoí asua homologação.

- W &T1- A Prcgoeita poderá solicitar manifestação técnica da assessor!* ou de outros setores do érgao ou da enpdade, a
ítm de subsidiar aua decisão.
8.2. CREDENCIAMENTO NOSISTEMA DE COMPRAS ELETRÓNICAS
8.3. Para participar dos processos de còmpras d*Prefeityrs Municipal de Maranguape, oa interessados deverão obter,
da instil uíção Bolsa dcijritaçò_es e Leilões-BIX, atrattés.do site www.bll.org.br, de forma gratuita, a senha de acesso
pessoal ao riãrema de compras eletónieas, O processo de ctedendamento será midado pelo licitante, no endereço
mmeitsido. O ercdcnòamcnto junto m provedor dô sistema poderá ocorrer rio prazo máximo de até 24 (vinte e
quati-oj-horas, visando gaíáritir âo fornecedor,;tempo hábil para obtenção da senha de acesso.
8.4. As ptetoft's juridicás, bfl firmas ítófividuáts deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de
ptoéuraçâo por instrumento público .ou parricukr, com ’firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances
de preços e praticar todos os demais atoa -e,operações no? sistemas de compras eletrónicas utilizados pela Prefeitura,
além do documento referido noitem 9.5abaixo.
8;5. Em sendo sócio, proprietário, dirigepte (ou da empresa propoasnfç, devtasi apresentar cópia do
respective Estatuto ou Contrato Social, nd qual estejam opressos seus poderes pam .exercer direitos e aÿumir;

. obrigações em decorrência de tal investidura.
'é a senha terãovaíidade de 01 (um)

dettiôíiirio, sáfvo quando canceladas por solicitação do cfedendado ou
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8.7; Édé exclusiva responsabilidade do uaúátíq o s'igfo.da setrha, bcm cpmo 8«» USo acn quÿcjuer CteSsaçio efetuada
diretamente ou pot seu representante, rtSo crabe&do a Prefeitura Municipal de Mãranguape a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes deusoitidevido da senha, ainda quopor teremos.

feS. O Credenòamentp' do fornecedor e de seu representante legai junto ao sistema eletrónico implica a
responsabilidade legal pelo? aios praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrónico.
8.9, PARTICIPAÇÃO DOS LICITANTES.
8.10- Á participação no Pregão Eletrónico st dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação,
cxcfusivamcmg por meio dó sistema eletrónico, observados data e horário limite estabelecidos.
8.11. O eueamính&memo de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital.O fornecedor será responsável por todas as transaçõesque forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrónico, assumindo como-firmes t verdadeiras,suas propostas elances.
8.12. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eíetfóniço durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo. ónus decorrente da perdi de negócios diante d» inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou desua desconexão.
8.13. ABERTURA PO PROCESSO LICITATÓRIG
8.14, À partir do horário previsto no editab a sessão pública na internet será aberta péla Pregoeira.
.§'.’15. Aberta a etapa competitiva,;, os:., representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para
participar dasessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento
e respective» horário de registe0 <5 valor.-
8.1/». A 'Pregoeira verifiegrá as propo&tas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade
com os requisitos cstabefccidos na edital..
8,10.1. á desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por
todos í?s pattiÇipánteS.
8.17. Somente as ptópostás classificadas pela Pregoeira participarão da etapa de envio de lances.
fi.18. Só serão aceiíòs lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriorraente registrado
no-sistema.
8.19. Classificadas as propostas, a Pregoeira âçtÁ iníçio â fase competitiva, opottunídade em que os licitantes poderão
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrónico.
8-19.1.Ohdtante será imediatamenteinformado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
8.19.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública e
as regras estabelecidas no edital.
8,193. O licitante sotnetite poderá oferécM valor inferior ao último lance por de ofertado e registrado pelo sistema,
observado, quando houver, o intervalo mífemo de diferença de valores ou de percentuais entre os knees, que incidirá
tanto em.relação,aos lances intermediáriosquanto em relação ao lance que cobrir a melhor ofertà.
8.19.4. Nao serão aceitos dois ou mais lances iguais e-prèvalecetá aquele que for recebido e regisfrado primeiro.
8.19,5, Durante a sessão pública, os licitantes sètào informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
v cdada a identificarão Jo licitante.
8.20, Sep adotado para o envio de knee» no pregão eletrónico o modo de deputa “Aberto”, em que os licitantes
apresentarão lama» públicos e sucessivo», com prorrogações.
8.20,1,0 intervalo mínimo de diferença de v&lptçs o.u percentuais entee os knees, que incidirá tanto em relação aos
lances intcrmediános quanto em relação à prOpósta que cobrir a melhor oferta deverá sor de R$ 50,00 (cinquenta
feais), tudo nos termos do art 31, § único, Decreto Federal n°10,024/2020.
8.20.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de d&z mkqitns e, após Í$sp, gera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública, ,
8.20.3. A ptoitogaçâo automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
suçessivamenie sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários,
8,20.4. Não havendo novos lances na forma .estabelecida nos itens anteriores, a. sessão pública encerrar-se-á 4

' -Aifomtócamertte.
>«g«M --rrÿn-ÿÿ * %e competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeiro

tipÿpofo, juátiâeadswtteme, admitir o reinicio da sessão pública ;de Wtef em|||g|j|||
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8,21. A HABILITAÇÃO FAR-SE-Á COM A VERIFICAÇÃO DOS DO
RELACIONADOS, DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE VALIDADE SOR PENA DE
DESCLASSIFICAÇÃO!
8,21.1. Registro Coaterciâl de inscrição c toda» as alterações, no caso de empresário individual, no registro publico de
empresa mercantil da Junta Comercial; dfivçndó, np caso da licitante set a sucursal, filial ou agencia, apresentar o

registro da Junta onde opera, com averbação no registroda Junta onde tem sede a mãttfo.
8,21.2. Ato Constitutivo,,Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/ConsoXdado em vigor devidamente registrado no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial', em se tratando de sociedade» empresarias e, no caso de

sociedades por ações, acompanhado de docaSnefatôs de eleição de seus administradores; devendo, «o caso da licitante
ser a sucursal, filial QU ágenejá, apresentar o registro da Junta Glide opera com averbação m registro da Junta onde
temsedeamatriz.
8:21.3. Inscrição do Ato Çbnstímtivo, no.caso de sociedades simples - exceto cooperativas - ao Cartório de Registro
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretória em exercício; dçvendo, no caso da licitante set a sucursal,
filial oy agência, apresentar ç> registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbaçãomo Cartório onde tem sedea matriz.
8.21.4,.Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
Aíò de .Registro de Aatomação para. Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

. . Y .. 1,.,
8,21.5. Documento de Identidade (com foto) do(s) sÓdb(s) (Autenticados),,
8.21.6. Inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física Í<CPF8 do(s) ,sódo(s).
8.22. RELATIVAÀ REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.22.1. Prova deinscrição tio Cadastro Nacional dç PessoasJprfdficas (CbíFj);
8.22.2. Prova de inscrição no cadastro 4e contribuintes estadual ou municipal, conforme o aso, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao.sm amo.âeanvidade c compatívelooni oÿobjeto contratual;
8.22.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
$.22.4. Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aós Tributos Federais
DÃtóã Afâv&&'U®tb (ilfNJií -
8.22.5. Fazenda Estadual'(Certidão Negativa detribotoestadual do domicílio da licitante);
8.22.6. Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, Ou outra
equivalente, na fórnya da Léí;
8.22.7. Fundo de Gaçsmtm por Tempo de.Setviçp-FGTS;
8.22.8-.Jystiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT),
S.22.& As mioroempresas e empresas de pequeno porte deverão exlgidai país efitito
4e comprovação deregularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
8.22.10. Havendo alguma restrição fia,comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05
#»CQ) dias Úteis, cujo termo inicial coctèapG&derá m momento em que o proponente for declarado o vencedor do

,Jp certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeira, para a regularização da documentação e emissão- de
eventuais certidões negativas ou positivas com'efeito de cerddãú negativa;
8.22.404. À nSo-reguiatizaçao da documentação ttp prazo estabelecido implicará decadência do direito à contratação,
sem prejjuízo das sanções previstas no atf, 81, da Lei np 8.666/93, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na(s). ordem de classificação, para a assinatura d© contrato ou & revogação da licitação, ou item,
conforme ocaso,

8.23. RELATIVA ÀQUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
8.33.1. Balanço patrínlõflíal e demais demonstrações contabcis do último exercício social da empresa licitante, já
exigíveis e apresentados na forma daLei, que cotnproi'em a boa situação financeira da empresa licitante, vedada a sua
suijstíiuição por balancetes ou balanços provisórios podendóser atualizados pelqs índices oficiais quando encerrados
a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado ho cftgão competente e
assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Cpnseiho de Contabilidade, que comprovem a
boa símaçâo ikanceite da.enqjtc§á-

. ,v 8.23,14, Dá apresentação do balanço, o mesmo deverá apresentar os seguintes índÍEes contábeis para fins dc .

/ çomprov*ão que comprovarão a boa siteaçao fitianeeim da lidtente: Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente CQp
/ (SG), todo» maiores ou iguais a íésUÍtáiites da aplicação das seguintè fóõmnlas. , |
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b) índice de Liquidez Corrente (LC) ~

AC

PC

Onde:__
AC4 p Ativo Circulante

Ipj PCéo Passivo Circulante

c) índice de Solvência Geral ÇSG) =
AT

, PÇ +:©P
Oíide:
ÁTé ó Ativo Total
PÇ é o Passivo Gfcolante
ELPé o Ejdgívé! a Longo Pri&o

8.23.2. No caso das sociedades por ações, deverá ser apresentado o balança patrimomri publicado em órgão de
imprensa oficial ou conforme dispuser aIxi Pederal iC 6.404/76;
8.23.3. Pattimônio iíquido de 10% (dez por cent») dovalor estimado 4? contratação dorespecfeivo lote.
8.23.4. Caso a craprmdtei&nte utilize D Sistema- Público de Escrituração Digital (SPED), deverá trazer o balanço
patrimonial autenticado também pela junta Coifterciíd, conforme entendimento constante no Parecer n° 13/2017 de
22 dc agosto dc 2017, da lavra do Procurador Autárquico dajuntã Comfcrckl do Eèt-ad© do Ceará-jUÇBG.

/'~'m 8-23.5, Certidão negativa de.concordata, recupéraçlo judicial ou extrajudicial, expedida pelo diàtdbuidor judidal da
d§F sede da pessoa.jutíditeft. a

8,23.6. Çaso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do
puno dc recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.
8.24. Relativa
8.4.1. Atestado de capacidade técnica 'de comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente,
emitido por pessoa fj| jurídica (s) de direito público ou privado atestando que a empresa exemtott/exeeuta serviços
compatíveis/semelhantes cm quantitativospcaracterísficos com o objeto da licitação,
8.4.12, No Caso de atestado fornecido: por pessoa jurídica de direito privado deverá ser apresentado com firma
reconhecida do eonsígnatiÉc.
8.4.3‘. Declaração que possui equipamentos, profissionais qualificados, estrutura, iiasumos, todo e qualquer
equipamentos necessários a execução dos serviços, objeto da presente Meitação.
13.4.4. Declaração, sob pena da lei que tem pleno conhecimento de todas às condições e obrigações legais pertinente
a execução,dos serviços, bem como o eventual local de entrega e das especificidades dos-serviços.a serem prestados,
estando ciente dos serviços a serem executados, ftlo cabendo qualquer alegação posteriot.de desconhecimento desse,

'

. .rissunfo.
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8.4,5. A Pregoeira, a qualquer, tempo, poderá diligenciar, fazer vistoria técnica ibik 4tneâ\ sptíçita

|.;: dqcumentos necessárias à comprovação,da legidmidade/veraeidade das informações apreser

's.?5.l. 5|&||F|ç|o de que, emcumprimento ao estabelecido na Lei n“ 9.854, dc 27/10/1999,publiçada t
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em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em. trabalho algnmV sSvo'
na condição de aprendiz, a pártir de Í4 (quatorite) «tos, conforme modelo constante dos Anexos desce edital;

8.2-5.2. Declaração expressa de integral còncordãntifo corn os termos deste edital e setís anexos, conforme modelo
.constante tios Anexos deste edital;
8.25.3. Declaração, sob as penalidades cabhteís, de inexistência de foto superveniente impeditivo cri habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste
edital (art,32, %2\ / "]

'

..f
8.25.4. Certidão Simplificada e Eÿperifica de «eu rastro na Junte Comescril do Estado da sede da licitante, não
superior a 60 (sessenta) dias.
8.26. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Maranguape (se houver) deverá
também se encónprar dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste editai.
8.27. Os documentos de habilitação, exceto as declarações, quando não. for possível a Pregoeira verificar
.autenticidade por meío rietrômco, deverão os mesmos ser apresentados autenticados de forma eletrónica, sob pena

8,28, A Sra. Pregoeíra poderá verificar eyentuai deseyfopritnento das condições da participação, cspecialmcnte de
sanção que impeça a participação do eemme ou a futura contrafação, mediante a consulta simplificada no site__ iinm¥xcrimm-apfjippLhM,§>vS/\

'**Êk 8 28.1. Consulta áo Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 8u5peím-s(GEIS) da Controridoria Geral da União-
iSI

'...........~.......11 77 777 “.7 ..." 7'I.
'

77” 7' ”7
8,28.2. Consulta ao Cadastro Nadmal de Condenações Cívéís por Ate de Improbidade do Conselho Nacional de
Justiça — CNJ;
8.28.3. Consulta,s lista de inidôneos do tribunal de Contas da União;
8.28,4. Consulta ao Cadastro Naçiptxal de Empresas Punidas (CNEP).
9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
94. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço global/lote. A especificação
da proposta deverí atead«PÍÉlmeate>ao solisátado no edital e- seus anexos, e os preços deverão sçr expressos em
teak, cemt no máximo dfe 02(daas) casas decimais após a vírgula.
.9,1.1. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, a Pregoeira, divulgará,o resultado de julgamento da? propostas de
preços,
9.1,2. O-sistema ordenará automaticamente.as propostas efossificadas pela Pregoeira e somente estás participarão da
etÿpa„dç::rinçe«.
9,1.3. Na elaboração da proposta, p preçto cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no mapa de
preços ctinsíante no processo administrativo que deu origem & este edital, entretanto, na fese de lances, o lance final,
deverá amgir preço tgual/inferior ao limite niáximo constante no referido mapa dê preços.
9.1.4 Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências
habilitatótias a Pregoeira examinará a proposta ou o ktice subsequente, verificando a .sua aceitabilidade e procedendo
-à sua habilitação, na ordem dé classificação, t assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou rince que
atenda ao edital.
9.1.5. Ôcofrendo a situação & que se refete o inciso anterior, a Pregoeira poderá negpctar com o licitante para que seja
obtido preço melhor.
94-6. O licitante lião poderá cotar proposta com quantitativos de item inferior ao detoaninado por este edital.
94,7» Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentadae registrada no sistema.
9,2. O preço proposto deverá contemplar todos dá encargos (obrigações sOdiais, impostos, taxas, etc,) e despesas
necessárias à execUção do objetó da licitação.
9.3, Encerrada a etapa de envio de lattees da Sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrónico,
contraproposta ao licitante que tenha?apresentado o melhor preço, para que sejji obtida melhòr proposta, vedada a
negociação cm condições diTercntes.das previstas noedital
9.34 , A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais lidtantcs.
9.3.2. Encerrada a etapa de negociação de que trata oitem anterior, a Pregoeira examinará a proposta classificada em
primeiro togar quanto à adequação âo ôbjêfo e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

- | no edital, observado o critério de julgamento tias propostos e doeutuenfos de habilitação apre$<mt|dpsj£
tfoeunÿnfos complemmtares,.se-fer.a-(íâs:o.
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no sistema.9*5.1. Os iídtantes póderão ofertar lances sucessivos, desde que mferjores ao seu últimolance regis

95.2. Em caSo de dois ou rnaíá Ixttccs de igual- valor, prevalece aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.
9.&. O sistema nâo identificará oautor dos lances da Pregoeira, nem aos demais participantes.
9.7. Havendo mais de um item na licitação, a Pregoeira poderá indica* os-itens para is disputas simultâneas.
95. No caso de desconexão entre a Pregoeira e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema poderá
permanecer acessível à recepção dos lances, retornando a Pregoeira, quando possível, síem prejuízos dos atos

realizados*
9.9,Quando a desconexão do ái&tema eletrônieo para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública será suspensa o íeiniçiãdíi somente decorridas vinte ê quatro horas após à comunicação do fato aos
participantes, no sítio eletrónico utilizado pata divulgação.
9.10. Após a etapa deenvio dè lances, haverá a àpEcaçâo dos critérios ,de desempare,previstos nos art 44 e art. 45 da
Lei Gcmpiemerttar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2® do art.

3“ da Lei a° 8,696, de 1993, se não houver lioitante que atenda àprirneirahipótese,
9,10.1. Os critérios de,desempate serão aplicados nos termos do item anterior, caso não haja envio de lances após o
início da fase competitiva.
9.1.6JL Na hipótese- de persistir o empate, $ proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrónico dentre as

jgjl propostas empatadas.
9.11. Não sendo vencedora a raicroerhptoSa ou empresa de. pequeno pptte mais bem dassificada, na forma do
subitem anterior, scrao convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem nessas categorias e cujas
propostas estejam deptrô dolimite estabelecido aocaput desta condição, na ordem ckssificatória, para o exercício do
inestop direito*,
9.12. No caso de equivalência dps valores, apresentados pelas .microempresas e empresas de pequeno porte- qu
encontrem oo Emite estabelecido no caput desta condição será realizado sorteio entre elas para que se Identifique
aquela que primeiropoderá' apresentarmelhor oferta;
9,13. A Pregoeira poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da litíttántè na categoria de
ftúcrOempreSá ou empresa de pequenoporfè, a

9.14. Não havendo manifestação do HdtatifP, õ éistçma verificará a existência de outro em situação de empate,
realizando o chamado de forma automática- Não havendo outra Situação* de empate, o.sistema emitirá mensagem,
cabendo a Pregoeira dar por encerrada adisputado'item,
9.15, O sistema informaráa proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
9*16. Após o encerramento da etapa,de lances, a,Pregoeira poderá .encaminhar pelo sistema detrônico contraproposto
diretnmçnte ao licitante qne tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim
decidir sobr-e-sua aceitação.
9.17. Em caso de desclassificação da proposto, ou se a empresa desatender às exigências hábiíitatórías, o fornecedor
será desçlasrificadõ, e poderão Ser çottvdcàdos outros fornecedores subsequentes, pela ordem de classificação dos
preços, até a obtenção de uma proposta que atenda aos requisitos técnicos do editai.
10. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS
Ittl. Os pedidas de esclarecimento» referentes ao procesfo lícitotório serão enviados a Pregoeira, até três dias úteis
anteriores à data fixada para abertura,da sessão pública, por meio eletrónico.
1044. A Pregoeira responderá sto? pedidos de esckmcimentos no prazo de dois dias úteis, contado da dato de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração- do edital & dos anexos.
104-2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pek> sis,tema e vmctéidio Os participantes e a
administração.
10,2. DA IMPUGNAÇÃO
10-2.1, Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrónico, até* tfos dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.
10.2,2.A impugnação nâo possui efeito suspensivo e càbeté a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elabofação
do edital c dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias víreis, contado do dato de recebimento da

f
A- concessão de rifçito suspensivo a impugnação é medida excepcional e deverá sèr.motivada pelo Pregoeinç/.

jO2,4.Acolhidaa nrmjjgnaçào contra o edital, será definida e publicada nova data para realização dq.getÇime. y *< ~ ,

O, vúficedpr, qpalquct ,li.çitanté-ppdcgá, durante o prazo riâ*lé&|k:-oúb]ica.
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10.3.2. 'M-rabões4o rcairsodÈveriôgefapféséiÿtonopiazode três dias.
10.3.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contratrazões,.no prazo de três dias,
contado da data final do prazo cio recorrente, assegurada Vista imediata dos clemettfos indispensáveis à defesa dós
;$êò$ infj»esse|.
103.4. A ausência de mínufestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer* importará na
decadência desse.direito, e a Pregoeka estará autorizado aadjudicar o objeto ao Mdtante declaràdo vencedor.
1033.0 acolhimento do recurso importará m invalidação apenas dos atosque não podem ser aproveitados.
ÍQ.4. Não serão conhecidas as impugnações, pedidos de esclarecimentos e os recursos apresentados fora do prazo
legal e/oii subscritos por representante não hábiliudo iegaimente para responder peio proponente.
10.5, Não sern concedido prazo párã jbttpõgnaçoeS, pedidos de esclarecimentos e os, ireCursos sobre assunros
meramente protelfttórios
10.6, As impugnações, pedidos de esclarecimentos e os recursos deverão ser apresentadas através db e-mail
,:1iátacaortipedocutncnt03@outloolt.cõm,>, informações esta preferendaímente em formato "pdf’ em ótima.
qualidade de resolução,
t0.6.1, Quaisquer pedido de esclarecimento* impugnação e/ou recurso, deverá ser encaminhado a Pregoeiía, é
assinado por pessoa devidamente.habilitada, devendo-fais condições serem juntadas nos autos da- peça apresentada.

, 11, DAS SAI4ÇQES
SjÊk 11,1. N'a hipótese dt descumprimento, por parte dp fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste

instrumento, ou em outrosdocumentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas «a
Lei txa-$,660/93,-alterada e-consolidada, as seguintes-penas:
1K1J. Se o fornecedor ensejaro retardamento desey objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-sc de modo ioidôtteo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o
Município de Marsnguapc c será descredcftciado no Cadastro da Prefeitura de Maranguapé pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguinte multas edas demais cominações legak;
T, Multa dc até 20%’(vinte per cento) sobre o valor total do Registro de-BrepPs/ifonfratoi

•a) apresentar documentaçãõfelsa exigida;
b) hão manter a proposta;

fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modó inidóneo;
Í1,1,2í Multa moratória de 0,5%. (meto ppr cento) dó valor da pfdem de serviços, por dia de atraso na execução dos
serviços registrados solicitado, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do cadastro ou
da A ca ate o limite de 15% (quinze por cento) sobreo valor da .ordem de serviços, casosejainferior a 30 (trinta) dias;
114,3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviços, na hipótese de arraso superior a
30 (trinta) dias na çxeçuçlo dós serviços solicitados;
!L2. Na hipótese de áto ilícito, outras ocorrências qiíe possam acariciar transtornos ao desenvolvimento da execução
dos serviços, fa> atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou
descumprimento por parte do-licitante de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro
de Preços, no Contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas pos sxibitens anteriores,
serão aplicadas, sem ptejufeo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Ixi n°
10,520/02, as seguintes pétías: ,,,
11.2.1. Advertência;
lt.2.2. Mtdta.de 1% (um por eemo) a*620% (vánto.po* cenep) sobreovaior da ordem dç serviços, ou dó'valor global
máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
11-3 G valor da multa aplicada deverá ser recólhido ao Pesóiiro Municipal no prazo de 5 fdnco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio dc Documento dc Arrecadação Municipal-DAM.
41.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento á que o
licitante âzeríjus,
14-3.2. Em caso de ínextsféncia óq ipsufidlnda dê crédito do licitante, o valor devido será cobrado
adtmriistmfivimcuíe ou insifrito eòmo Dívida Ativa-do Município e cobrado mediante:processo de execução fiscaf
com, o» encaixo* eorfespoftdentes.

"’*?’•*%%£> As partes se submeterão ámda às demais éánções impostas nos artigos 86 a &8 da Lei Eedètal tf &ôóÓ/93£
alterada «consolidada e mo instrumento convocatório.

§| m 'ÿecução dos serviços não poderá ser alegada como motivo de foiça maior e não eximirá a
WHÍUpdas penalidades a. que está sujeita pelo Aao cumprimento das obrigações esta' “*

* p DO INSTRUMENTO f)‘ — *-------- —*
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podendo este prazo see prorrogado, desde que apresentada as dêvidas justificativas.
12.2. h CecUSa injustificada tio concorrente vencedor em assinar a Ata de Registro/Contraio dentro do prazo
estabelecido sujeitará multa de 5% (vitteo pot cento) do valor adjudicado, ainda, a 'concorrente à aplicação da
penalidade de suspensão temporada pelo prazo estabelecido péla administração pública.
12,3. Mo ato da contratação, o proponente vencedor deverá apresentar documenta (documentos de identidade,
contrato social op outro equivalente, procuração esta devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu
representante,a assinar- o, contrato.em nouieda.empresa (s'e for o caso);
12.4, toando o licitante vencedor não apresentar situação regular, «o,ato-da assinatura da Ata de Registro/Contrato,
será verificada a aceitabilidade da proposta e a habdtiação de outro licitante, observada a ordem de classificação, e
a$$i® sueessivaníelite, 4té ‘a apuração de unta proposta que atenda ao edital, sendo o respecrivo licitante declarado
vencedor, a de adjudicado ó objeto do ccftarne c convocado para celebrar o contfato, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis.
12.5. Homologada a.licitação pda autoridade competente*, a Prefeitura .Municipal çonvocatá » lidtante vencedor para
assinatura da Ato deRegistro Contrato correspondente, consoante prazos,e condições de descritos nos anexos deste
$mm*
12-6. As Obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por temo de contrato específico celebrado

(Sk entre o município, representado pela (a) ozdensdor (a) de despesas, doravante denominado Contratante, e a licitante
vencedora, doravante denominada Contratado» que observam os termos .da -hei n° 8,666/93 e suas alterações
posteriores, deste edital e cbétniu» nótferis pèrtínédtes, cuja minutrfoi submetida a exame prÉitioda asstMoria: jnrikea
do Município de Marâriguape-CE.
12,7. Sc a licitante vencedora não assinar o Termo de contrato no prazo estabelecido é facultado ao.(à) õrdetiador (a)
de despesas convocar as liçitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para fazê-lo
erp igual prazo e qás mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços,ou revogar
a licitação;
.12,8, Alkitarite adjaditiatáritt se obriga a,manter» durante toda a execução do contrato» tma1compatibilidade com as
obrjgaçiTíesáxaumidas, tochnras eowdiçòessdejhateíiUtação;
12.9. O termo de contrato só poderá sei alterado em eonfcatoídâde com o disposta no art. 65 da Léi n* 8, 666/93 e
suas alterações posteriores,
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. A despesa decorrente da contratação correrá à conta de dotação orçamentáría consignada no respecrivo
orçamento municipal vigente, em favor da Secretaria Competente, à época da expedição da competente ordem de
seíviçqs (Art. 7\ § 2o, Decreto Fedendo" 7.89ÿ/2013).
WbwoHS&ttràiiíÉ
T4I...A preseoiA:Íataçfe»a»,ii*pc*m:necessarjatnente;'em contestação, podendoa P-refeimtade Maranguape tevogá-
la,TIO todo ou em parte, por razoe»de intercale publico, derivadas de fatosuperveniente comprovado ou anulá-la por

’ do» iIuLde, ck oficio ou por provocação íuotume .«o <-atto c fundamentado djspofúbiJízado no sistema para
conhediwcnto dos participantes da licitação. A Prefeitura poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para
recebimento das pçoposfas ou para sua abertura.
14,2, O proponente é responsável pda fideSdade e legitimidade das informações prestadas e dôs documentos
apresentados cm qualquer fasé da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
14.3. É faculíado-a Pregoeiro, ou à autoridade a file Superior, em qualquer fase da lidtítçâo, promover diligências com
vi&tas a csclarecerou a complementara instrução do»processo.
14.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer. esclarecimentos adítíonais devèrão fazê-lo no prazo
determinado pela PregOcira, sob pena de
14.5. O désatendimérito de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde
que seja possível a aferição da sua qualiFieaçãoea exata compreensão da sua proposta.
14.6. Quando a desconexão do sistema eletrónico para a Pregoeka persistir por dez minutos, a
sessão pública será suspensa c reiniciada somente decorridas vinte 0 quatro horas após a comunicação do feto aos

: pEÚdcipantesÿno slrio eletrónico utilizado para divulgação. _
lf||| disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurançada ton***1*''"''‘

i
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9t$481 As deásàcs referentes a.cste processo Ucitatòrio poderão ser comunicadas aos proponentes

de comunicação que comprove o recebimento ou» ainda, mediante publicação no Quadro de Avisos da Prefeitura
Municipal de Matairguâpe,
14.9. Os casos não ptevistos neste Edital serão,deádMoa pek Pregoeka.
14.lt). Apartidpação do proponente nesta licitação implica cm aceitação de todos os termos deste Edital.
14,11, A indicação do lance veuçcdot, a dassificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão

1 >do, i itii d, 'tu 1 >diio IU1 I 1 mnu urpruii' tlh ikmih t' nm. A piJikdiiti
14.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da
realização do certame, considerado aquele atqqe está vinculado a Pregoara.
14,13. Os interessados que tiverem dúvidas, na interpretação dos termos deste Edital serão atendidos no período
Q8WK) às l2hG0* na sede da Comissão de licitação da Prcfdtura de Maranguape-Centro Administrativo Governador
Virgílio Távora, sito à -Praça Senador Almir Pinto, Clentro-Maranguape/CE, ou através do telefone (85) 5341 1131 ou
via correio dettânico lidfacaompedbaimmtos@otttloobcom, pek Pregoei*» e pelos Membros de Apoio, para os
escferecimento& necessários.

Maranguape/CE, 23 de Outubro de 2020.

£

Pregoeiro do Município de Maranguape

;

,v;tgI
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L OBJETO
1.1. Registro dc Preços para serviços de, locação de equipamentos de informática» incluindo instalação, suporte
técnko c manutenção preventiva e cotredva itt-loco, troca de peças e componentes necessários à manutenção
e fornecimento de instemos necessários à nao interrupção dos serviços (exceto papel) de interesse da Secretaria
da Saúde de ÍSfaíangugpe-CE, tudo conforme (ÿpurificações contidas: neste termo de referenda,

1.ã.Punriamettfcsção Legal: Pregoo Eletrónico (Iÿeí n° 10.520/02, Lei n° $.660/03 aplicada subsidiammente,
Decreto Federal n° 10.024/2020, Decreto Municipal tf 5.935/2013 eDecreto Federal tf 7.892/2018), Regime
de Execução Indireto, Empreitada por Preço GloM/Lotc,Mõdo de Disputa “Aberto*’.
12.1. JasfifÍGa-se & critério de jtdgarnentoda licitação -ser o Menor Preço par Late por ser aquele que melhor
reflete os anselos da licitação, ppr ser económica e logísticaraente o mais viável, tendo eu» vista que os serviços
agrupados em lotes são similares, mminaizando a cotação de itens ou lotes de valores e o seu
agrupamento petfãss um valor mafor a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior

de escala, melhora ttà padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora
solicitará o objeto a um único prestador de serviços, bem como maior agilidade no julgamento do processo.
Justificamos também que sendo lotes ou grupos denominações sinónimas adotadas na legislação, na doutrina e
na jutisprudènciá, este certame, visa à ttièlhor adequação da aquisição aos objetivos dá despesa pública
correspondente.
1.3. Provedor do Sistema: Bolsa de licitações eLeilões - BIL, no endereço wwwibll.otg.br.
2. ESPEGÍFICACÃODOOBÍETOE mSTIElCATWA:

QUANT,WÊÊÊiamÿÿmmÊSKsm
TABLFT- Rçquisítoí Wuimoàf! Tíjblel Android 6.0 ou superior,
tela de 10" polegadas, pfoccásádbr Quad Core, de 1,3 GHz ou similar,
aimazriiámento iatemo de MGB» eámera traseira SMP ou superior- e a
frontal de 1.3MP ou superior, possui USB, Wifi e 4G. Incluí manutenção
OFÍ-S1TE e reposição dc peças- mclusos, mm, substituição imediata do.
Èqtapámeríto em cáso defâto éém .órius adicional para A

ContratanteAtenção: Todos ps equipamentos devem ter atualização - de
hardware (Aumento de capacidade da velocidade de processamento,
armazenamento, memória e tamanho da tela) para atender as necessidades
dos softwares dà contratante ô®m adicional para a..
Contratante.Ecuipaçtneirtosmovos de1 uso.

01 Mês m m

LEITOR BIOMETfUCO-- Requisitos Téeníços Mínimos:: Definição do
pixel: dpi 512 (x, v médio sobre o campo) óu superior, área da captação da
imagem: 14.6 milímetros pargura nominal fto centro) e 18.1 milímetros
[comprimento nominal) ou superior, grayscale 8-Bit (236 níveis do cinza) ou
superior, compatível com espédficaçõôs 1.0 do usb, 1.1, 20 ou superior
(fullspeed),dados de impressões digitais criptogçafados, rejeição de dedos
falsos, compatível com Windows Vista, RP Professional, 2000, Windows
Seam 2000, 2003» 2007, 2008, Seven’ e Windows 10, SDK. - software
development kit pasta integração do leitonEquipãmenros nmtos de1 uso
COMPUTADOR -Requisitos Técnicos Mínimos: Processador Intel Core 13-
<>100T,9 (nona) Gerãcào . Clock dc 3.7 GHz , Cache 6 MB, Memória DDR4
SODIMM - 2666MHz de 4 GB, HD 500GB SATA3 2.5" 7200RPM ou
256GB SSD M.2 PCIE ORAL, Plÿca de Vídeo Intel® HD Graphics
flsVGA. + 1xDisplaypoxt + lxiíDMI), Auto filante interno de 1,5 W,Rede
Gigabit Ethernet , Wireless (wifi - não.será aceito adaptações) , Bluetooth ,
Porta(a) USB ; 3* USB-A 3.1 + 2x USB-A 3.1 Gten2 + lx USB-C 3.1 , Chip
dcjjçgur.vi;ça : Chip TPM 2.0 (criptografia de dados). Sistema Operacional............1

Mês.02 12 45 :
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Usb , Monitor fed 19,5 polegadas, peso máximo do computador 1,4 Kg.-
Computador deve possuir selo -ENERGY START, comprovada resistência a

FUNGOS , POEIRA e ÚMEMBE.Todos Computadores devem ser
entregues : novos,1 aso, indtiso trava Kingston de segurança e Acompanha

IMPRESSORA LASER / LED MONOCmmSiuS’' -' Requisitos
Técnicos Mfmmos: Impressora laser com padrão de cot monocromático,
resolução de impressão 1200a!200 DPI, velocidadede45 PRMA4, Memória
mínima 3 GB, suportar tamanho de papel AS, A4 carta e ofício, capacidade
de alimentação de papel S50 páginas, interface USB, conexão em rede

04 I0/tó0/f000 , suportar frente e verso automático. Indui manutenção Mês
ONSJTE è reposição de peças inclusos, coto substituição imediata do
equipamento em caso
Contratante-Atenção: Todos os equipamentos devem ser NOVOS DE
PRIMEIRO USO., Franquia MfcnsaiA.QOO impressões .pca*

, , .

' "_T '

&MSHMTONAL............MQNÒCROMTíGA Requisitos Técnicos
'

MínimôSt Impressora com Tecnologia Laser ou Led,, padrão de cor
monoccoimtieo, tipo multifítncional (imprime, copia, scaner, fox), memória
de 3 GB, resolução de impressão 12G0xt2G0DPI, resolução de dígitalização
de âOÔxèóQDPt, resolução de cópia óOOxóOGDPI, 99 cópias contínuas,

y. velocidade dc impressão 45 PPM A4, capacidade da bandeja de 250 páginas,
3 fax 33,6kbps, interlaces USiVede èthetnct 10/100/1000, frente e versq

auiomátíco. Incluí manutenção ON-MTE ereposição de peças ineíusos, corn
«ubstituiçào imediata do :eqa|pa«3tenfeÿÿ èous aditáonal
para a Contratante. Atenção: Todos os equipamentos devem set NOVOS
DE PRIMEIRO USO. Efemquk MeasákfrQQG impressões poí_

__
equipamcnto.Fquipamenms novos de1uso,

_
;

. frnpressora PqBeromafics para área-, hospitAlarp’ecpriloÿa de Impressão
'Digital: Led/Laser de 4 Cores-Velocidade de Impressão :Á4/Carta: 50 ppm
|A3: 28 ppm-Tempo para a Primeira Página: Aproxmradamcme 8 segundos-
Resolução de Impressão: ProQ 4800 Multiníveí j 1200 X 1200 dpi (2 níveis)
| 1200 x 600 dpi (limareis) j 600 x tiOÚ dpi (2 táveis)-Memóás
(Pndrào/Mãxtma): 2GB/2GB-Processador 1.2 GHz ARM CPU-Painel
Operador LCD de 10,9 cm (480 x 272 pomos)-Manuscio de Mídia3 Bandeja
•1/3/3: A3, SRA3 (até 330 x 457 mm), A4. A5, Aó, B4, B5, BÓ Bandeja
Front*!: il% MA3, A4; A5-, A6, B4, B5,

'

BÓ. Formatos:
persortólfradosLargura ó4~330' isn, Comprimento 89-'1321
Alimentador de alta capacidade: A3, SRA3, A4, ACAó, B4, B5, Bó-Aceitar
papeis com gramatura : de 52 a 320 g/m2 na -gaveta j Bandeja manual
/bypass: 52 a 360 g/to* Alimentador de-alto capacidade. 52,a 330 g/m2 |.
Datfe;,ti4A-32@;&|pAEraÿ ... ;; j. ......._ _

3>t. Na proposta dc preços deverão constar as especificações detalhadas do item (serviço), assinatura, matea e
modelo do equipamento, quantidade solicitada, o valor unitário.e total, em moeda nacional, em algarismo e pot
extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, seguro, garantia, encargos e demais
despesas que incidam direta ou indáetameate sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados nestes
documentos.
3ÿ2., A iicfraníe deverá garantir á eXeGtíçãa dos setvtços áòb pena de constatado alguma imperfeição, ser
submetidaAs penalidades da Lei, alémdo registro da fidba no Cadastro deFotnecedoresÁftmioipaia.
3.3. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos, antes da adjudicação e

hoinoíOgaçjo daÿirirante, para Verificação &atsrauiimçnto. mínimas dos serviços constantes.

° **nm&m
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4. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DO CONTRATO EDO REAJUSffeÿ '

4.1. Para a execução dos sçntiços scrap emitidas ordens de serviços, em conformidade com as propostas
vencedoras, pâfea a licitante vencedoradofofo. **

4,2. A Ata de Registro de Preços produzirá sens jurídicos e legais eÉeitòs a partir data de sua assinatura e vigerá
pelo prazo de 12 (doze) meses.
4.3. As obrigações decorrentes, da presente licitação serão formalizada?mediante lavratura da respective Ata de
Registro de Preços, subscrita pelo município1, através da (?) $ecreteiia(s) Gestora(s), representada pelo (s)
Ordenado* (es) de Despesa (é) e o Hcitante (s) vencedor (et), que observará os termos da Lei n0, 8.666/93 e
alterada e consolidada, da lei n"10/520/02, deste termo de referência e demais normas pertinentes.
4.4. O presente instrumento produzirá sçá» jurídicos e legais efeitos a partir da date da assinatura e vigerá até
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 da Lá n" 8.066/53 e Decreto Municipal xf
6.26.4/2014
4,5, Os preços contratados poderão set m&justedos pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
quando transcorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato.
5. DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO, DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA

JP>.L A execução na aquisição será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o qual deverá atestar os
documentor da despesa, quando comprovada a fíêle correta execução do? serviços para fins de pagamento.
5.2. A presença da fiscalização da Secretaria nâo elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.
5.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer-serviço que não esteja de acordo
com as exigências, bem como, determinar ptazo para a reálízaçào dos sèpãços eveatmlmente fora das
especificações.
5.4. As solicitações serão feitos mediante ordem deserviços a set emitida pela Secretaria.
5.5. Os serviços liçifadoS poderão sèr fáfo die forma fracionada ou em sua totalidade,, de acordo com â

necessidade do órgão interessado durante-o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ordens
de serviços, pela Secretaria'Gestora, constando o focal a serem realizados Os Serviços.
3fM. ?©s smtiços -licitados poderão obedecer a umictonpgrama de execução, a parfir das çarÿcteristicas' que se
apresentam nõs serviços dígeriunhados na ordem de serviço páa adminisfiação, no-focai indicado na ordem de
serviços.
5.7. Nâ execução dos serviços, deverão ser utilizados equipamentos de excelente qualidade, conforme
especificações contidàs neste anexo, devendo ser entregues os materiais no horário definido pela
Administração, em especial, em dias e horários normais de expediçate.

Os serviços deverão serem executados rigorosamente dentro das especificações estebeleadas no neste
Jpnexo, sendo que a inobservância deste condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades

contratuais. „
!

5.9. Os serviços serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato.
5.ÍÍSL Os;serviços serão recebidos;

5/10.1, Provisoriamente, páte efeito fie posterior verificação da conformidade do material com a especificação,
«o prazo de até 05 (cinco) dias.
5.10,2. Deiinitívamente, após a verifica#© da qualidade e quantidade do material e consequente aceiteção, no
prazo de até 10 (dez) db».
5,11. Aceitas os serviços serão procedido?os atestos na nota fiscal, autotizattdoopagamento.
5.12. Não acdfofis) será comunicado à lídtaate vencedora, para que proceda a rcspeeíiva e imediata
execução/complementeção dos serviços, etn um prazo não superior a tt) (dez) dias, para que se possa adequar
o solicitado com o cotado com õ éfotitÿmefite ÊxecUtMo, de forma a atender àquilo que efetivamente se-

fÿBÿ®*®*1**aâte havendo qualquer ónus a Gonÿãtente. * jj0skgí
H dos setyiços.
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6.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou itidketas, kapostòs, teas, encargos, royalties, S<

da execução dos serviços, Sem qualquer ónus para a Prefeitura Municipal de Maranguape.
6.2. Manter a compatibíbdadè com as obrigações assumidas, durante todo o contrato, de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.
6.3. Substituir as suas cxpensas, todoc qualquer serviço realizado em desacordo com as especificações exigidas
c padrões de qualidade exigidos, çom defeitOi vicio ou que vier a apresentar problema quanto ao seu
desempenho.
6.4. Kespansabdizánse pelos .danos causadas dírctamente â Administração qu a terçeiro%, decorrente de sua
culpa em dolo.-na:execução.dQS serviços.
6,5. Responsabilizar-se pek fiel realização dos serviços ao praz© estabelecido.
6.4. Prestar todos o? esekmcimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do
contrato.
&7, A Contratada obriga-se a;

6.?:1. Executar os serviços no prazo máximo de até 05 {cinco) dias, contados do recebimento da ordem de
serviços, nos locais dmetminados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações

no Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta, bem ainda as normas
•Jirigcwtes, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de

or%em federal, estadual e municipal, bçm como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdénciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam
impufáveis, inclusive com rclaçâou terceiros, em decorrência da celebração do.Contrato.
6,7.2. Cumprir tntegraímente as disposições doinstrumento convocatório, da Lei Federal ri” 8,666/93, alterada
ecansohdstda e da Leâ n6 3Q320/Ô2. 1

6J.3. Reparar, corrigir, remover ou substttuiç às suas expènsas, no total ou em parte, o. abjeto do contrato em
que se verificarem desiste,vícios, defeitos ou incorreções.
6.7.4. RespottsabilÍzàd-se pelos danos causados dketamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo, sua ou dç pfeposto, na exeçução do contraio, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento peto órgão contratante.
6-7.5. Indicar prepostO, aceito pek Adafinistraçâo, para representado na execução do contrato. As decisões e
providências que ulttapassarém â competência dp representante da contratada deverão ser comunicadas aos
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
6,7,6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no contrato, até
25.% (vinte e cinco per cento) do valor inicial atualizado cto contrato, na forma do f 1* do artigo 65 da Lei n°

alterada e consolidada.
.JP.7.7, Manter durante toda a vigência db contrato, à disposição da Contratante, equipamentos em

conformidade com as tíaraeterísticasdetalhadas no Téímo de Referência.
6.7.8. Prestar os serviços de acordo com aa normas técnicas de segurança e legislação vigente, ficando sob a
responsabilidade da contratada.
6.7.9. No caso de constatação da inadequação dos serviços às normas técnicas ê exigências especificadas no
Edital e ha Proposta da Contratada, a Contrâfertlíe os recusará, devendo ser de imediato adequado às

6.7.10, Serão recusados pela administração os serviços em desconformidade com o-presente termo, devendo a
contratada providenciar no prazo razoável .aceito pek Administração, Sem prejuízo de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da Lei e do Edital, sem qualquer ónus para a Contratante.
- Da Contratante
6.7.19. Indkafr o local em que deverá serexecutado ós’íserviços.
6.7.20. Permitir ao pessoal da contratada acesso ao estabelecimento da Contratada desde que observadas às_4, .?

,
" cfgãà#

' ~ ' '

OSpagamentos-devidos ms condições estabeíeddás neste Termo de Referência. * §’
A vistoria e f&çtíkaçâo dbcmmo, . . ***
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8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das ohri
iostrumcíito, ou em outros documentos que © complementem, serão aplicadas, sem prejóizo das sanções
previstas na Lei ri‘&666/93,ralterada e consolidada,.as-seguintes penas:
84,1. Se t> fomecedòr ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou. cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e

contratar com o Município de Maraoguape e será descredenciàdo no Cadastro da Prefeitura de Maranguape
pelo prazo de até 5 (omm)- àpos, sètn píejuíz© de aplica#© das seguintes multas e das demais cominações
legais:.-
I. Multa deaté 2t)% (vinte porcento) sobreo valor total do Registro de Preços/Conttato:
a) apreseqtat documentação falsa exigida?
fe) nao maníer a proposta;
c) fraudar na execução do contrato; %

d) comportar-se de modo imdónetr,
8.1.2.Múlta moratória de 0,5% (meio por cent©) do valor dá ordem de serviços, por dia de atraso na execução
dps serviços registrados solicitado, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do

ou da Ata, até Q limite de -15% (quinzepor cento) sobre o valor da ordem de serviços, caso seja
a 30 (trirtta) dias;

8.1.3. Multa moratória de 2D% (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviços, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na execução dos semços solicitados;
8.2, Na hipótese de «to ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da
execução dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a apHcaçao de sanção mais grave,
ou descumprimento. por parte do licitante de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de
Registro de Preços, m Contrato ou em outros documentos que o complementem, nâoabrangidas nos subitens
anteriores, serão aplicadas, sem prejii&o das demais sanções previstas na Ldl n° &686/S3, alterada c
consolidada, e na Leiri*10,520/02, as seguintes penas:
8.24. Advertência;
8.2.2. Multa de 1% futn por cento) até 20% (vínte por cento) sobre o valor da ordem de serviços, ou do valor
global máximo da ata ou,do, contrato, conforme õ caso;
8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido xo Tesouro Municipal no.ptaztí dè 5 (cinco) dias a contar
da nptifícação em-decisão do recurso, por meio dé Documento de Arrecadação Munidpàl-DAM.
8;34. Se o valor da multa nao for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que
o licitante fizer jus.

Em caso de inexistência oú insufidênciâ de crédito do licitante, o valor devido será. cobrado
lydministrativamente ou inscrito como DMda Ativa do Município e cobrado mediante processo d.e execução

fiscal, coça os encargos cortespondentés.
8.4. As partes se submetóo aínda às demais sanções impostas nos ártigos 86 a 8$ dá Lei Federal n°'8.666/93,
alterada ceonsoMadaenoinstrumcntocopvtTcafilrio,
8.5- A falha na execução dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a
Contratada das penalidades a, que está sujeita peio não cumprimento das obrigações estabelecidas neste
conforto.
9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
94. O pagamento será efetpado mmsaÍMente, em até 30 (trinta) dias conforme planilha de controle dos
serviços efeiivamènte utilizados, elaborada pela Secretaria Contratante e após o encaminhamento da
documentação tratada neste aubitem, observadas af disposÿÿÿ áfiÿvés de çrédifo 'naÿeonia bancária
da contratada ou através de cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota fiscal/fatura discnniinativa, em via única, devidamente atestada pelo servidor designado para a?,..

.;j/ÿçÿ||ÿ|ÿÿenfo,-dos serviços; ,.*sáÊÉm
de Regularidade de PGTS, expedÍdo pela Caixa Econômica Federal;

CND emitida pela Secretaria da Fazenda Éstadúál;

iflÉMpda Secretaria da Receita Federaldo Bxasíl;

I
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f) CND emitida pela Jfustiça Federal do Trabalho.
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. A despesa decorrente da contratação correrá â conta de dotação orçamentada consignada no respective
orçamento municipal vigente,, em favordá Secretaria Competente, à época da expedição da competente ordem
de serviços (Art. 7V§ 2a, Decreto Federalri* 7.892/2013).
11. GESTOR DO CONTRATO
11.1. A Gestão do Contrato $*erá exercida pelo (à) Secretário (a) da içspectiva Pasta õuquem este designar, o
rpm!deverá exercer em toda âua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.

‘"'J

'ÿ.....V '

12.1. O valor médio global estimado é deR$ 3.189,900,44 (três milhões, cento e nove mil, novecentos reais e
quarenta e quatro centavos).
12.2. O valor constante do presente orçamento foicalculado tendo-se comó base <y preço médio após pesquisa
de-preços praticados no mercado.
13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
13.1, Habilitação Jurídica

,rW3.ll. Registro Comercial de inscrição e todas as alterações,

Jifmblico deempresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no

sfe,

no caso de empresário individual, no registro
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro daJunta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
tâil.Z Ato Constitutivoÿ Estatuto ou Contrato Social e Áditivos/Consolidado em vigor devidamente
registrado no registro péblico de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratatido de sociedades,

empresadas e, mo çasq <b sociedades. por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
ndmímstradotes, devendo, no caso da Heitants set a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação tio tcgisttb da junta oride tem sede a matriz,
13.L3. Inscrição do Ato Constitutivo, tío caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da .fretaria em exercício; devendo, «o caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro np Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado
onde-opera com averbação rio Cartório onde tem sede, a matriz.
13.1A Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir. !

13.1,5. Documento de Identidade (com fofo) do(s) socio($) (Autenticados).
13.1.6. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física “CPF** do(s) sõcio(s).

à Regularidade Fiscal eTrabalhista:
Jp3.2.1. Prova de inscrição po Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas

13:2,2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicilio ou sede do liçítiíntc, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
13.2,3, Provas.âe regularidade, em plena validade,.para com:
13.2.4. Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais
ea Dívida Ativa da União, (PGFN);
13,2,5. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
13.2.6, Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) d» domicílio ou sede do licitante, ou
outra equivalente, na forma da Lei;
13.2.7. Fundo de Garantia porTempo de Serviço — FGTS;
13.2.8.Justiça do trabalho (Certidão Negativa dé DébitosTrabalhistas - CNDT%
13.2,9. As tnicroempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda à documentação exigida para
efeito de comprováção de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; '

-13J&9.L Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e tmbalhista, será assegurado p_f
0? (cinco) dks úteis;, cujo formo áfiJcial «otresÿondeaá «» momento em- que o proponente for

tóot do certame, prorrogáveis por igual período, a cntéOo d8 Pregoema, para a regukrÿÿl

-vo Wm»

(CNPJ);
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13*2.9.2. A não-regularização da documentação no prazo estabelecido implicará decadência do direitô a
contratação, sem prejuízo das sanções previstas tto art, 81, da Lei tí* 8.666/93, sendo facultada a convocação
dós ItÇitaiités remanescentes, na(s) ordem de classificação, para ar assinatura do contrato ou a revogação da
licitação, o.u item, conforme o caso.
13.3. Relativa à Qualificação Econômico-Fínanceita:
13.3.1. Balanço patrimonial e demais demonstrações çontábeis,do último éxerddõ social da empresa licitante,
já exigíveis e apresentados na forma da Lí4 que (fompWêm á boa sítuaÇao financeira -da, •empresa licitante,
vedada a sua substituição pot balancetes ou balanços provisórios podendo ser atualizados pelos índices oficiais
quando encerrados a mais de 63 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado no
órgão competente e asskfadt) pot profissional cófitábii, registrado no Conselho Regional de Conselho de
Contabilidade, que comprovem a bõa situação financeira da empresa.
13.3.1.1. Da apresentação do balanço; o mesmo deverá apresentar os seguintes índices còntábcis para fins de
comprovação que comprovamo aÿ bpa situação financeira da licitante: Liquidez Geral (LG), liquidez Corrente
(t.Ç), e Sÿteêttçia Geral.(ÿG)i todos maiores ou iguais a.1 (um), resultantes da aplicação das seguinte fórmulas.

) Índice de liqúidez Gctai (LG) =
AC +tU,F

BC + ÇLP

Onde:
AC é o Ativo Circulante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prjizo

ELP é o Exigível a Longo Prazo bv

b) índice de Liquidez Cótrente (LC) -
AC

PÇ

Onde:
AC é o Ativo Circulante
PCé o PassivpCirculante

® c) índice de Solvência Geral (SG) =4
AT

PC V ELP 1
Onde:
AT è o Ativo Total
PC 4 o Passivo Circulante
ELÍfé o.Exigível a Loftgo Prazo .

13.3.2. No caso das socíedades poraçaes,.devera ser apresentado o balanço patrimomal publicado em órgão de
imprensa oficial ou conforme dispuserá Lèi Federal ne 6.404/76;
13.3.3. Património líquidõ de 16% (dez por cento) do vdõí estítnadp cl» contratação do respeefivo lote;

13-3.4. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá trazer o
balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no Parecer

H13/261? de 22 de outubro de 2617, da kvra do Proctodór Autárqtrieo da junta Comercial do Estado do

3



13,3.5. Certidão negativa de concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo disrÿKÉ

judiciai da sede da pessoa jurídica.
13.3.6. Caso o licitante esteja em recuperação judiciai ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento
do plano de recuperação judicial oti a hotitòlogaçt© doplant) de recuperação extrajudicial, conforme o caso.
13.4. Relativa à Qualificação Técnica:
13.4.1. Atestado de capacidade técnica de comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente,
etnitido por pessoa ($} jurídica (s) 4c, dirfeko público ou privado atestando que a empresa executou/executa
serviços compatíveis/semelhantes'cm quantitativose característicos com o abjeto da licitação.
134.1.2. No caso de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado deverá ser apresentado com

çottsjgnafíte.
13.4.3. Declaração que possui equipamentos, profissionais qualificados, estrutura, insumos, todo e qualquer
equipamentos necessários a execução dos serviços, objeta da presente licitação.
13.4.4. Declaração, sob pena da lei que tem pleno conhecimento de todas as condições e obrigações legais
pertinente a execução dos serviços, bem como o eventual local de entrega e dás «spêcificidades dos s&mços*
serem prestados, estando ciente dos serviços a serem executados, não cabendo qualquer alegação posterior de
riesconhedmento desse assunto.
*3,4.5. A Pregoeira, a qualquer tempo» podará diligenciar, fazer vistoria técnica “m hcó", solicitar quaisquer
informações, documentos necessárias à comprovação da legitimidade/veracidade das informações
apresentadas.
13.5.Dcmais Documentos de Habilitação:
13,5.1, Declaração A& que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/ÍQ/1999, publicada no
DOU dc 28/10/1999, e ao inciso XXXUt, do artigo 7o, <k Constituição Fedeaab.não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de tó (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de'aprendiz, a partir de14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital;
13.5.2, Declaração expressa de integralconcordância com os termos deste edital e seus anexos.
13,5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, dfe mexistênda de foto superveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital(art.32, §2*, d*Lei n.° 8.Õ66/93).

13*5.4 Certidão Simplificada e Específica de seu registro na Junta Comercial do Estado da sede da licitante,
não superior a 90 (noventa) dias.
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ANEXO II-MINUTA DA PRÓPOS rV

&ASta. Ptcgocka da Prefeitura Municipalde Maranguape/CE. % RggpfcV

Através do presente, declaro inteira submissão aos preceitos da Léi tf 10.520/02, Lei rf 8.606/03, às
cláusulas e condições previstas no edital de Pregão Eletrónico n"
marcada para o dia de
‘Vww.bil.otg.br - Acesso Identificado no link-acesso público”.

Corn data de abertura
de2020 às , .. : horas (horário de Brasilia), no endereço eletrónico

Declaro, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que ctmapríréi com diligência a fièl observância
de execução do item abaixo chscritniivado:

Objeto: Registro de Preços pgra serviços de locação d.e .equipamentos de informática, incluindo instalação,
suporte técrúco e manutenção preventiva e mr«eimln4ocdÿ.t*õea4è pteças eÿisiÿÿtesÿedessários «manutenção
ç mtacrupçà® dos serviços (exceto papel) de interesse da iSeerctaria da
Sítúdçde Mamngpãpe-CE, .cOnfontteÿ no Anexo1- Termo de Refécêttck do Edital.

nt-
BI Jjãj|

•T.V",, V: .

Descrever as especificações dos
itens em igualdade de condições,dòí
Anexo t- Termpdé RçTrçèneiado
EditaL

01

Valor Global do Lote: R$ -1
Idanificação:
Endereço;
CNPJ.tt*
Cidade:
Representante Legal;
CPF n-°
E-maíl:
Validade dà ftoposta: 60 diás
Prazo de Entregà; dé acordo com o Edital,
Prajso de Execução Contratual: de acordo com o Edital.

íU

r
Dedaramos áittíte que, nos valores apresentados .atdma, estão inclusos rodos Os tributos, garantia, tartes custos e
riêmais encargos que incidam sébtteo objettí dò presente serviço.

Dai»

Identificação»Assinatura.

llíife 2
'

KM
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IEXGIIÍ-MO

h DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

OÍCI4RÁÇÃÍ):

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as ,penas da !d, para todôx os flhs de direito a qtife se possa píeSíát, espeçiaàmente para fms de prova em
processo licitatório, junto ao Município de Maranguape, Estado do Ceará, que, em cumptímcttío áo estabelecido na.
Lei n” 9.S54, de á7/l'0/l999, publicada no D©0 de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7% da Constituição
Federal, não emprega menores de 1$ (dezojto) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (deaçsseis) anoâ em trabalho algum,Saiyo na condição de aprendiz, a party: de14 (qpatotze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que es possa prestar, espedalmente para fins de prova em
jjfc- pfôcesip lídtaxóáo, junto ao Ma'nidpio deMafottguape,Estado do Ceará* que concorda integralmente com os termos

deste edfed-e seus aptexos;

c) que inedste qualquer foto superveniente impeditivo da nossa habilitação para participar no presente certame:
Edmário, bem assim que ficamos'ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art,

32, §2”, da Lei n.t‘Mó6/fe. Polo que, por ser a expíessao da verdade, fuma a presente, 3òb as penas da Lei,

PefoquCj-pm sera.expressão

Data:

NdméeAssinatura

!

m

ã&&,

iírSXÈÍ
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ANEXO IV-MODELO DÈ DECLARAÇÃO DE ME OU ÈPP

A empresa
___

êstádo do
................L

.. . ibsçáta ao, ONPJ N-
sim-a

___
, pomdòt Carteira de Identidade N°

DECLARA, sob as penalidades da ld, quô se enquadra como Mioroempresa
Empresa de Pequeno Porte«os termos doad. 123 de 14 de dezembro de 2006, estando
apta a fetaír os benefícios çs tÿtagÿjfegÿ fm: nào se enquadrar em nenfetímà das legais
impostas pelof 4* do áírt, 3" da Lei Cômpkanentarn0 123 de 14 de dezembro de 20Ô6.

rrT-.—..
com sede na cidade de

por àuamf dto \de seu representante legal,
e doSr.

CPF N° ou

Locale data;

d
Nome e Assinatura/ Representante Ilegal

Nome daLicitante

liife*
«aaSSll» . - .J

a* i

...v •&
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ANEXO V-MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços 0

Pregão Eletrónico n°
Validade da Ata de Registro: 12 (Doze) meses.

Peio presente instrumento,, o Município de Mítranguape/CE, pessoa jutídiea de feito público interno,
através da Seetetetià Municipal de Saúde, inscrito ttò CNPJ/MF sob on0'

_
e CGF n® . com

r> O® a.0 . .
_ . Maranguape/CB, neste ato representada pela sua Secretaria,

aqui denominada de CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade
-PBRPj RESOLVE registrar os preços da(s) empresa{s) signatária(s), nas

quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo as condições
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, cm conformidade com as
disposições a seguir,

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
JÊj 1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrónico tombado sob o n° -PERP. sujeitando-se as partes

âs noimas constantes da la n 3 G<>< , '>3 a. 21 06 n e suas alterações, e daLei 10:520, de 17/07/2002.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETOE DA SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS.
2.1. Constitui objeto da presente Ata o Registro de Preços para serviços de locação de equipamentos de informática,
incluindo instalação, suporte têcniço e manutenção preventiva e corretiva in-loco, troca de peças e componentes
necessários à manutenção e fornecimento de itissumos necessários à não interrupção dos serviços (exceto papel) de
interesse da Secretaria da Saúde de Maranguape/CE, tudo do processo licitatório Pregão Eletrónico n° -
PKKP, no qual restaram classificados,em primeiro lugar os licitantes signatários,
.2.2. É vedado a subcontratação dos serviços.

GLÁUSULA TERCEIRA-DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A presenceAta terá validade de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA QUARTA-DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. O gerenciatneilto deste Instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde, na seu .aspecto operacional e nas

CLÁUSULA QUINTA-DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
5.L0S preço» registrado», aÿespeoificação dos item, os quantitativos, empresa(s) fomeeedora(s) e Kpre&eatsmte fcgal,
encontram-se clencados no Anexo III da presente Ata, em-ordem de classificação das propostas.
CLÁUSULA SEXTA « DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS
6.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada par servidor da Secretaria Competente, o qual deverá
atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução dos serviços para fim de pagamento.
6.2. A presença da fiscalização da Secretaria não çlide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.
6.3. Caberá servidor designado rejeitar toialmente ou em parte, qualquer serviço,que não esteja de açotdo com as
exigências, bem como, determinar prazo para a reafeaçlo dos serviços eventualmentc fora dás especificações,
6.4. As solicitações serão feitos mediante ordem de-serviços a ser emitida pela Secretaria.
,6.5. O» serviços licitados poderão ser feito de forma.fracionada ou em sua totalidade, de acordo cqm a necessidade
do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ordens de serviços, pela
Sêcretaria Gestora, constando o focal a serem realizados os serviços, devendo a Contratada executar os serviços no
prazo de ate 05 (emeq) dias, a contar dorecebimento dè ordem dè serviços.
6.6. Os serviços licitado» poderão obedecer a um cronpgtama de execução a partir d$s caracteristicàs que se
apresentam nos serviços discriminados na ordem de serviço pela adnrinistraçã.o, np local indicado na ordem de
serviços,

, , (,
(

6,7. Na execução dos serviços, devejrãp ser utilizados material de excelente qualidade, conforme especificações
neste anexo, devendo ser realizados os»wrwlço8 no horário definido pela Administração, em eápeçial, eijÿks

* SARÿÒsÿeniçóÿdewÿo serem executados rigotoáámettte detitro das especificações estabelecida» no íiestç aãexp,
I thóbserúandaÿdestiuçpndtçãa implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais:1, ••

j| fCCeÿ1ÿ°S 8m2doÿdesignado e respon avel pçlo acompanhamento ç fkcahzaçãçÿddiijf
> bovenw

,-PÈRP

sede dc sua
Sra.
de Pregão Eletrónico n°

mm
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6.10. Os serviços serão recebidos:
6.10.1, DcBftitivamente.i no prazo dê ÓS (ciacõ) dias, pek Administração, após conferência, verificação da
eonfomiídade dosserviços executados com a$ fopedficações constantes no Edital e iia proposta apresentada.
6.11. Aceitas os serviços serão procedidos os- atestes, na nota fiscal, autorizando o pagamento.
6.12. Sfcrão recusados pela adniioistração os serviços em desconformidade com o presente termo, devendo a
contratada providenciar up prazo razoável aceite pela Admkústração, sem prejuízo de aplicação das penalidades
cabíveis, ua-.fbtmada.Leic do Edital, sent qualquer ónus para a Contratante,

CLÁUSULA SÉTIMA-DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
7.1. As empresas detentoras dos preços tegisteados poderão ser convocadas' a firmar ccmtraiações de fornecimento,
observadas as condições fixadas noitóstttiteento cbttVoCatddo, nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente.
7.2. As contratações dos serviços registados beste instrumento serio efetuadas através de Contratos e
posteriormente ordens de serviço, emitida pdo orgão solicitante, contendo: o >0° da Ata, 9 nome da empresa, o
objeto*a espèdjfieaçãb, as obrigações da contratada e o endereço,
7,3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes deste Àta de Registro de Preços, que serão
tratados de forma autónoma e se submeterão iguaknente a todas as disposições constantes da Lei n° 8,666/93,
inclusive quanto àe prorrogações, alterações e rescisões.— , 7,4, Este instrumento nao obriga o municípia firmar qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades estimadas,

jfc podendo ocorrer iicitáçÕês especificas para os serviços, objeto da presente licitação, obedecida a legislação pertinente,
sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade‘de condições.
7.5, A Ordem de Serviço será encaminhada ,ao fornecedor que deverá assinada e devolve-la ao Município no prazo
máximodç 24, (vWte e-quatro) horas, a ooufar-dk data do sèu recebimento.
7.4. Sc o fomecedof com preço registrado em primeiro iugàr recusar-se a assinar a Qrdemde Serviço, sem prejuízo
das respecdvíis sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificado*, na lidteçâo,
respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
8.1. O pagamento será realizado ao prestador dos serviços, quândo regulármente solicitados .os serviços pelo
Município, na proporção da execução dos serviços licitados, segundo as ordem de serviço expedida, de conformidade

fiscais-/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,
Estadual, Municipal e Trabalhista, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços devidamente
registrados no Ánéxo I deste instrumento.
8.2. Por acasjãõ dst prestação dos serviços, -o contratado deyetá apresentar recibo em '02 (duas) vias e a respective
nota fiscal. A fatura e nata foçti:deverão ser emitidas, em nome do órgão contratante.
8.3. O Município efetuará o pagamento em até 50. (trinta) dias, através de crédito cm conta corrente mantida peio
foroecedot, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens anteriores, observadas as disposições
editalíeiaà e dçsta ata,

8.3.1, Casò constatada alguma irregularidade nas notes fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao prestador de serviços,
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento
da date' da sua reapresemaçÃo.
8.3.2. Para cada ordem de serviço, o fornecedor deverá emitir uma única note fiscal/fatura,
8.3.3. Ppr ocasião.do pagamento, será efetuada constate “ou-íitoe” àa certidões apresentadas, para verificação dc todas
as .condições de regularidade fiscal.
8,3.4; Constatada a situação,de- irregularidade juntoà fazenda pública, ã Contratada será comunicadà por escrito para
que regularize sua âítuáçifò, no prazo estabelecido pelo Município, sendo-Ihè facultada a apresentação dc defesa no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedqt das suas responsabilidades e obrigações, nem ítnpliearã aceitação
definitiva do fornecimento. j*

8.4. Os preços cbníratãdbs poderão ser reajustados pck> índice de Preços ao Consumidor Ampfo (IPGÀ), quando
transcorridos 12 (doze) meses da assinatura do contrato,

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos, imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, «t caso de força maior, caso fortuito ou fero do príncipe,

, £ .opnfigurando álea económica extraordinária e estmconteatual, piodçiá, médiánte ptecedimenfo administrativo onde.
reste demonstrada tal situação, e antes de recebida ;a ordem de compra, :ster restabelecida a relação que as Jtertes
pactuaram miciaknente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do

' , ' |j|fqrnecimento, objetivando & manutenção do equilíbrio eeonóiruco-financeiro inicial do contrato, na forma do arugo

com as notas

í
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x: SM 05Isk;8í5.1, Os píeçoâ mgtstrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio nio ultrapassarão aos preços
mufítfcodfiKse a diferença percentual apurada entre o valor originalmentc constante da proposta e aquele vigente no
mercado à época dó registro.
8.5.2. Cas<j o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará ao Fornecedor,
mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequado a definição do parágrafo único.
8.5.5. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município convocará as demais empresas com preços
registrados, se for o câso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços
e os prazos do primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de
classificação das empresas com preço registrado.
8.5.4. Serão considerados compatíveis com. os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à
média daqueles apurados pdo setor competente da Prefeitura de Maranguape.
CLÁUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
9.1. São obrigaçõesdo fornecedor, aten das demais previstas nesta Ata. e no Anexo I:
a) Executor os serviços no prazo máximo dè atè Ó5 pánco) dias, contados do recebimento da ordem de serviços, nos
locais e horárias detemiinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no
Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta, bem ainda as normas vigentes,
assumindo a responsabilidade pe)o pagamento .de todos os impostos, taxas ç quaisquer ónus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, ptcvidenciários,
fiscais e comerciais resultantes dá execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,
em decorrência da celebração do Contrato.
b) Cumprir imegt3Ímente as disposições do instrumento convocatório, áa Léi Federal sta 3.Ó66/93, alterada è
consolidadae â& tori np 10.520/02,
t?) Reparar» corrigir, remover ou substituir, às suas expenses, no total ou em patte, o.qbjéto do contrato em que se
védliéàfÉÿ
d) Uesponsabilissar-se pelos danos causados direramente à Administração ou a tercem», decorrentes de culpa ou dolo,
sua ò\i de preposfo, na execução do contrate, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscálmção ou o
âtíoííqjanhamtento pelo órgão cOritóteate.
e) Indicar preposto, aceito pela Achnhiisttaçâò, para representá-lo na .execução do contrato. As decisões j$
providências que ultrapassarem a competência do representante da contratada deverão ser comunicadas aos sem
superiores em tempo hábil para a adoção dos medidos convenientes..
£) Aceitar,nas mesmos condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no contrato, até 25% (vinte
e cinco por cento) do valor iniciai atualizado4o contrato, na forma do § 1" do artigo 65 da Lei n“ 8,666/95, alterada c
consolidada»
g) Manter durante toda a vigência do éonítato, $ disposição da Contratante, equipamentos em conformidade
caraeterístfcas detalhadasno TermadeReferênck.
h.) Prestar os serviços de. acordo com as normas técnicas de segurança * legislação vigente, ficando sob a

jgf responsabilidade da contratada.
i) No casa de constatação da inadequação dos serviços às normas técnicas e exigências especificadas no Edital e na
Proposta da Contratada, a Contratante os recusará, devendo serde imediato adequado às supracitadas condições.
j) Serão recusadas pela administração os serviçus cm, desconformidade com o presente termo, devendo a contratada
providenciar no prazo razoável aceito pela Administração, sem prejuízo de apHcação das penalidades cabíveis, na
forma dá Let e do Edital,semqualquer onus pacata Contratante,
CLÁUSULA DEX - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIG
10.LO Município obriga-se ®.
a) Indicar o locale horário etri que deverá ser executados os serviços,
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao-estahétecimento da Contratada, desde que observadas às normas dc
segurança,
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estábekddas neste Termo de Referência.
e) Designar; servidor para % vistoria e fisctilízaÇáP do contrato.

com as

| dC preçwítodcfáÿ&erÿterÿde5> obedeçidas as disposiçõesfúrias no artigo,65da'

tr\DOZE-DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS *-*ÿÉÉÍÍ
Splc Ata de Registro de Preços,poderá ser cancelada de pleno direito,

d«vtrg<u„V
;
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p) quando o Bÿsoso.de.fteesjo»}
b) quando o fornecedor nãò rctfi-ar a rcspecova notà de empenho ç>u instrumento equivalente, no prazo esta&êlécido
pek Administração, sem justificativa aceitável;

c) quando d fornecedor nio assinar. a ordem de serviço no prazo estabelecido;

d) quando o fornecedor não aceitar reduzir Q $eu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles
praticadosno mercado;

ç) tivet presentes taaiões de interesse público;
í) em qualquer hipótese deinexedtfção totalou pardal da Ordem deServiço decorrente deste Registro;
1S.d.2; p4-ÿ'‘PÔèa'eOed<6>&
á) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro
de Preços;
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei
Federal 8.666/93.
12-2.0 procedimento derescisão observará os- ditamesIprevistps nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.
12,3, Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será -informado por correspondência coto aviso de
recebimento,:» qual será juntada ao respcctivoptoeessa administrative».
12.4 No caso de ser ignorado, teCertò ou inacessível o’ endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por
afixação no flaíidagrafo da Comissão de Licitação ou em jornal de Circulação Local, pelo menos uma
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da ôltima publicação.
12.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dós preços registrados poderá não ser aceita pelo Município,
facultando-se aesta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.
12.5.1. Nâo poderá hav.ee cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem dc Serviço já emitida:.
12/r. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas ao
fornecimento do Item.
12.7. Caso o Município não sc utilize da prerrogativa dc cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a
sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição contratual
infringida.
CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES
13.1, Na hipótese de descumpriraèiito, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrutoento, ou em outros documentos! que o complementem, serão aplicadas, sen? prejuízo das sançõçs previstas na
Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas;
13,1.1.«Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, nâo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo iftidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o
Município dfe Matanguapc e será descrédenciado no Cadastto da Prefeitura de Maranguape pelo prazo de até 5
(artcô) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
I* Multa de até 20% (vtmepor cento) sobre a valor totaldo Registo de Preços/Contrato:

Jfp a) apresentar documentação Falsa exigida;
b) nãò manter a proposta;
C) fraudar fla execução do contrato;
d) compQttat-se detoodo inídôneo;
13.1.2. Multa moratória de 0,5% (meía-por cento) do valor da ordem de serviços, por dk de atraso na execução dos
serviços registrados solicitado, contados db recebimento da ordeto de serviços no endereço constante do cadastro ou
da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre ó valor da ordem de serviços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
13.1.3.Multa moratória dê 20% (vinte por cento) sobre o valor,dá ordem de serviços,, na hipótese de atraso superior a
30 (trinta) dias na execução dos serviços solicitados;
13.2, Na hipótese deato ilícito, outra* ocorrências que possam açarretar transtornos ao desenvolvimento da execução
dps serviços, às atividades da adtttirii*tr»çlp, desde que uão caiba a aplicação de sanção mats grave, ou
dcscumprimento por parte do licitante de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro
de Preços, 1*9. Contrate ou cm out»» deKÿeritoç- que,© complementem, nlo abrangidas nos subitem anteriores,
serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Ma4 8.066/93, alterada e consolidada, e na Lèi n°

J ; 10.520/02, as seguintes penas?

vez,

osmo) até 20% (vinte por cento}”sobre o valor-fia Ordem de serviços,Multa de. 1% (um por, <h ratou do coiuno

m
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13.3.1. Se o vãlor da multa nào foi pago, ou depositado, s«rá automaticamente descontado do
licitante fizeíjUB.
13,3.2, Em caso de inefogtenèia ou tãaâficiénéia dé «édito dd licitante, O valor devido será cobrado
administratívamente ou inscrito cottio Dívida Ativa do Mutiicjpio e cobrado m,ediahte prdçesso de éxfeciição fisçál,

com os encargos correspondentes,
13.4, As partes Hç súbmeteíS® ainda àé detains sanções, impostas nos artigos 86 a 88 da -Lei Federal o* 8.666/93,
alterada e consolidada e no mstrantente conyocatcwto-
1:3,5. A falha na execução dos serviços não poderá ser alegada corn® motivo de força maior e hão eximirá a

Contratada das penáiidadfes a que eatá staeiia pdoaão cumprimento das obdÿções:estabelecias,neste contrato,

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS
14.1, As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma lcgalmente prevista,
$emp>rejtáz<> das demais cominações aplicáveis.
CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
1-5.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão a conta dfe dotação orçamentária
cQíisighada nos respective) orçamento mçtniÿP*! vigente, em favor do órgão Contratante, à época da expedição das
competentes ordens de compra/autodzaçõesde fornecimento.

, CLAUSULA DEZESSEIS - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

' Jm ***** ficam, ainda, adstritas às seguintesdriposições:
: 16,14. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavra tura de termo aditivo à

16.1.2, Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrónico que Ifie deu origem e seus anexos, e as
propostas das empresas classificadas.
16.1.3. B: vedado caucionar oy utilizar o contrato decorrente do ptesepte registro para qualquer operação financeira,
sem prévia e expressa autorização do Município.
16.2. O Contratante se reserva a direito dfe fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei#
8.666/93, alterada e consolidada.
16.3. A ihadimplêtícia do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e cómerdais não transfere ao
Município a respoijsabilídáde põt sai págítmento, nem poderá onerar o abjeto do contrato ou restringir a
regularização e o usp dós, bens pek Administração.
16.4 O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, nâo poderá
subcontratar partes.do contraio sem a expressa autorização da Administração.
CLÁUSULADEZESSETE-DO.TORO
17.1. O Foro da Comarca de Maranguape é o competente- para dkinik questões decorrentes da execução deste
Instrumento, t‘m obediência ao disposto np § 2o do artigo 55 da Lei 8,666 de 21 de junho de 1993, iterada e
consolidada-
Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas) testemunhas que

J|ll também o assinaín, para que produza os seus juddtCos e legais efeitos.

Macanguape-CB. tie'- de

ento a que o
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RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

01. RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:

RG: CPF:
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AY-ANEXOMAÀdrA DÊ REGISTRO DÈ PREÇOS

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS, E EMPRESA(S) FORNECEDORA(S)

DATA: i i

celebrada eijtre o Município de
Maranguape, àtráv& da Secretaria Mnnicipat die Saúde e â Empresa cujos preços estão, a seguir registrados, em foce à
realização do Pregão Bletrôriteo tt**

Es'te dòcúMmto c partç inícÿratae da Ata <&ÿ Régisíto de Preços n°

-PEEP,

—MB vs

01
' '

I Descrever
"

as cspeafiçaçSèR. ' dos
j-jtens em Igualdade 'd&coudiçoès
Atiexo I ~ Termo dè Referência do

1 Edital,

\ar'i '*£

A
Valor Global dò Bote: R$

_'
JL J

Nome do Representante da licitante
Nome da licitante
CONTRATADA

Secretaria deSaúde/ Gerenciador
CONTRATANTE
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ÀNÈXO VI-MINUTA DO CONTRATO /
CONTRATO N"

O MUNICÍPIO jurídica de díreitp:.púbtí<©.-inimio,.'.>in8©pita no CNPJ/MF sob
o n° 07.963051/0001-68 e CGF n° 06.920319-9, -com sçde de sua Prefeitura Municipal no Centro Administrativo
Governador Virgílio Távota, Praça Senador Alrriir Pinto 217, Centro, CEP 6L94Ô-000, Maranguape-CE, através da
Sectetíaria de

_ _
mssrc 'ato representada peío respectrvo Ordenadot de Despesas, Sn

__
doravante

denominado CONTRATANTE, e de outró lado, a Empresa
__

pessoa jurídica de direito privado, sediada à rua
. a*

_„ Bairro
__

__
cidade de,

__
inscrita,no CNPJ/MF sob o rt® 4 por seu representante legal, St,

portador do CPF n*
_

, doravante denominada CONTRATADA, firmam entire si 0 presente Termó de Contrato
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL
Li Processo de Licitação, na .modalidade Presta Eletrónico tombado sob o n° em conformidade com
a Ui Federal•8,666/93, da Lei Federal n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/19, Decreto Federal n° 7.892/2013
eDecreto Municipal n” 5:935/2013.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

4W 2.1. Constitui objeto do presente contrato os serviços dê locação de equipamentos de informática, incluindo
instalação, suporte técnico e manutenção preventiva e corretiva in-ioco, troca de peças e componentes necessários à
manutenção e fornecimento de insumos necessários à não interrupção dos serviços (exceto papel) de interesse da
Secretaria da Saúde de Maranguape-CE, conforme especificações cóntidas no Edital e na Proposta de Preços,
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE, DO PAGAMENTO E DA
SUBCONTRATAÇÃO
3.1, O valor global da presente avença é de iR| . . ( . . , ). a ser pago na proporção da entrega dos
produtos; liqitádòs; áégupdo as ordens de, semçps ’ pela Açbunistraçã©, de conformidade com as notas

fiscais/fotUías dçvidàfoente atestádàs pelo Gestor da Ééspésa-, acompanhadas das Geíddões Federais, Estadual,
Municipal e Trabalhista doiitátante veneedor, todas atualiizádas. observadas as eondicõcs dâ orooõstae o seeuiáte:

{

01 Anexo I—Termo de Referência do Edital

Vate Global íloLote: R$................ I .)

3,2. 0 pagamento será efetuado tíiçósâtetínte, em até 30 (trinta) dias cõftforhsè planilha de controle dos serviços
efetívameute utilizados, elaborada pela Secretaria Çòntoatante e após õ encaminhamento da documentação tratada
neste subitem, observadas as disposições editalíçía», através de crédito na conta bancária da contratada ou através de
chequenominal.

4gp 3.3. Por ocasião da execuçãodos serviços, a Contratada deverá apresentar recibo Um 02 (duas) vias e a respecriva nota
fiscal A fatura e nota fiscal deveráser emítída, em nonsè da Secretaria Contratante.
3.4. Os preços contratados poderão sex «ajustados pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), quando
transcorridos 12 (ifazé) meses da assinatura do contrato,

3.5. É vedado a subcontrataçãodos serviços.
CLÁUSULA QUARTA-DA VIGÊNCIA
4.1. O presente instrumento produzirá seus. jurídicos t legais efeitos a partir da data da assinatura e vigerá até 12
(doze) meses, podendo ser prorrogado, nos termos doart. 57 da Lei ntí 8.666/93 eDecreto Municipal n° 6.264/2014.
CLÁUSULA QUINTA-DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas decorrentes das contratações que, poderão advir desta licitação corterão à conta de recursos
específicos consignados no respective Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria de
sob a seguinte dotação orçamentaria;

,iy
. EEmento de Despesa: , _ . “

CLÁUSULA SEXTA* DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
64. As partes se abrigam reciprocamente a cumprir íntegralmeme as disposições do instrumento convocatório, da

i 'ê*A Federal n“ 8.666/93, altetadae consolidada:e;daJÿEedêral fi"10.520/02.
Íiÿÿf&mfdií4'baÿ8c a:

í
'V-’

ifS&hMfí as despesas, diretas òu indiretas, impostos, taxas, -encargos, royalties, seguros, decorrentes daÿ p
dós serviços, sem qualquer ónus para a Prefeitura Municipal de Maranguapc

!
'

do Município,
Fonre dc Recursos:

ca mm
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6.2.3. Substituir Is sjrns exptnm, todo e qualquer serviço mdirads etn desacordo com as espeaficaç|tis exigidas e
padrões de qualidade exigidós, comdêf&io,,vickxou qu'e.vier a gpceseptai: problema,quanto ao seu desempenho.
S.24-. Responsabilizar???. pelos danos causados dtretametjte I Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa
on dolo na execução dos serviços.
6.2.5. Responsabilizar-se,pela fiel redação dos serviços no ptazo estabelecido.
6,2t6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pda Administração, durante a execução do contrato.

6.3. À Contratada obriga-se ainda a: * f

6.3.1. Executar os serviços nô prázo máximo de até 05 (dnco/dias, contados do recebimento da ordem de serviços,
nos locais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo de
Referencia, nos anexos e disposições Constantes dfc sua proposta, bem ainda as normas vigentes, assumindo a
responsabilidade peio pagamento de todos os impostos, taxas e qpaisqtier Ônil® de origem federal, estadual e
munictpa!, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdéuciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato que -lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em
decorrência da celebração do Contrato. .... y

6-3,2. Cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da I,ei Federal nv 8.666/93, alterada e
consolidada e da Leinú 10,520/02.

.. 6.3.3. Reparar, Ctíragír, remover ou substituir, 1$ spas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
JB verificarem desiste, vícios, defeitos,ou incorreções.

6.3A. RespoosabiI»ar-se pelos- danos causados difetamente à Administração pu a terceiros, decorrentes de culpa ou
dote, sua on de preposfo, na execução do contrato, nao excluindo ou reduzindo essa .responsabilidade a fiscalização
OU ô'acompanhamento pelo órgão contratante.

IA.5. Indicar preposto, aceito ,pcla Adtninistntçló, para reptóstíntá-lo na execução do contrato. As decisões :e
providências que ultrapassarem a competência do representante da contratada deverão p0£ comunicadas aos seus
superiores cm tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Aceitar, nas mesmas' condições contratuais, oaacr&dmos ou supressões quessedízerem no contrato, até 2$%
(vinte c cióco por cento) dó valor inicial atualizado do contrato, na Íbíma do § 1* do artigo 65 da Lei n° 8.666/93,
alterada e consolidada.
6,3.7. Manter durante toda a vigência do contrato, à disposição da Contratante, equipamentos em conformidade com
as caractcrkdcas detalhadas, no Termo de Referência.
6.3,8. Prestar os serviços de acordo com .tò normas técnicas de segurança e legislação vigente, ficando sob a
responsabilidade da contratada.
6.3.9. No ca$o de constatação da inadequação dos serviços às normas técnicas e exigências especificadas up Edital e
na Proposta da Contratada, a Contratante os recusará, devendo set de-imediato adequadoàs supracitadas condições.
6.3.10. Serão recusados pek administração os serviços em desconformidade com o presente termo, devendo a
contratada providenciar rio prazo razoável aeeko pek Administração, sem prejuízo de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da Lei e do Edital, sem qualquer ôhus para a Contratante.
6.4. A Contratanteobriga-se'a;

6.4.1. Indicar o loca! c horário em que deverá ser executados os serviços.
6.4.2. Permitir aopessoal da contratada acesso aó estabelecimento da Contratada desde que observadas ãs normas de
segurança, .
6,43. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesteTermo de Referência.
6;4.4v Designar servidor para a vistoria e fiscalização do contrato.
6.4.5. Fazer oxcompànhamemo na execução dos serviços.
CLÁUSULA SÉTIMA - DASSANÇÕES
7.1. Na hipótese rdc descumprimento, por parte db fornecedor, de quaisquer das obngações definidas
instrumento, ou em outros documento» queo complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na
Lér#8.666/93, alterada econsolidada, as seguintes penas:
7.1.1. Se o fornecedor énaejar o retardamento de âeu objetoÿ não mantiver a proposta, folhar ou jfiaudar na execução
do contrato, çomportar-sc de modp Íítidèneó Uji cometer fraude fiscal, ficará impedidovde licitar e contratar com o.

v,_ Mtyficipio de Maranguape .e àçrá deacredenetódo no Cadastro da Prefeitura de Maranguape pelo prazo de; até 5 , '
1 (etecp) anos, sem prejuízo de aplicaçãodas seguintes multas e das dmitià «mminações legais:

LAfuka de até 20% (vuite por cento) sobre o valor total do Contrato.

g á) apresentar documentação falsa exigida;

:

neste

lilt
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ílm
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74-2. Milita tnoratém dè 0,5% (meio por cento) do trate da ordem de serviços, por dk de atraso'

serviços registrados solicitado, contados do recebimento da õtdem de serviços no endereço constante do cadastro ou

da Ata, ate o limite dè 15% (quinze por cento),sobre ovate da ordem de serviços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;.

7-1.3. Multa moratória de 20% (vintçpor cento) sobre G> vate da ordtem át serviços, na hipótese de atraso superior a

30 (írinM) dias m execução dos serviçossolicitados;

7.2. Na-hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da execução
doa serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mats grave, ou
descamprimeftto por parte do Mtance de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro
de Preços, no Contrato ou em outros documentos que, o complementem, hão abrangidas nos subítens anteriores,
serio 'aplicadas, sem prejuízo -das demais sanções previstas na Lei tf 8466/93, alterada e consolidada, e na Lei n°
ÍO,520/G2,as seguintes.pe
7.24, Advertência;
8,2.2, Multa de 1% (um pqr cento) até 20% (vinte pdr cento) sobre o vate da ordem de serviços, ou do valor global
máximo da ata oudocontrato,conforme o caso;
7.3. O valor da muita aplicada deverá se* recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de- 5 (pinco) dias a contar da
notificação-ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM.
7,3.1 Sb o valor da mula não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o

Tp ......._
. r j; .

7,3.2. Em caso dc rneristencía, ou insuficiência- de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
ádministrativamente ott àiâcrito como Divida Ativa do Munkápio e cobrado mediante processo de execução fiscal,
com os encargos correspondentes.
7,4.,As partes se submeterão ainda às- demais sanções impçstas ttôs artigos §6 a &8 da La Federal nH 8-666/93,
alterada e consolidada e nojnsteumcnto convocatório;
7,5,-A falha a» execução dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior enão eximirá aDonteíada
das penalidades a qne está sujeita pelo não cumprimentodas obrigações mahdtsâdas
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

nas:

84. AT&cxecnçSo total otí parcial do-presente contrato enseja a sua rescisão, com aa consequências contratuais, as
previstas em Ifcí eÿno Edítál.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente dc
notificação jadicial Ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar indenízaçòes relativas às
despesas decorrentes de «nçargos provenientes da ma execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e
condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8-3, 0 procedimento derescisão observará osdhames-ptevistos nos artigos 79 e 80 da Lei de.Iicítações.
CLÁUSULA NDNA -DA&DISRDSIÇÕ1S;-EINA1S:
94. O Contratado se obriga » manter, durante toda a execução do contrato, em compaâbiHtkde com «5 obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. O ptêSente coritráto tem seus termqs e-sua execução vinculada ao edital dclicitação e à proposta licitatóm.
9.3. O Contratante se reserva o direita de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei tf
8.666/93, álteradà e consolidada.
9.4, O presente contrato poderá scr alterado uhikteralmçnte pela Administração-çsn por acordo das partes,
devidas justificativas, nqs Casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplênda do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao
Contratante; *•responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o Objeto do contrato ou restringir a
tfcguktízàçâo e o aso dos Serviços pela Admittislração. <.

9A O conteliado. liá execução do cohtrato, sem. prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá
subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no' todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo coto os termos dp Processo
Lidiatório, da proposta e deste contrato,
9.8, Integram tí ptesence Cónttato, indÿéndÿtê de transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatório

% ,
e a proposta adjudicada

Contratada,.na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros patos atos praticados por $eU
'

Contratantede quaisquer redktnaçôes e mdenizaçòes.
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Assim pactuadas, as partes firmam 0 presente Instrumento, perante testemunhas que também 0

produza os seus jurídicos c legais efeitos,

Maranguape-CE,
__

de de

Nomedo Gestor
Secretaria de, . ...... .

OONTRATANTJ»-

Nomedo Representante da licitante
Nome da licitante
CONTRATADA

Testemunhas:

m,Qt

Nome: Nome:
CPK-CPI-':

Asâessoria Juçídka - Plvfiví

ç

1

r?

wmB
i«m

||f|gsfe
• k::’

• frVT-: v-ÿS&Étimmri 'Xí Êjfo m

i'ZXtr


